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No décimo nono dia do mês de outubro do ano dois mil e dezesseis, às 14 horas, no recinto da Sala de 1 
Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon, em 2 
Maringá-PR, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do Fórum de Aprendizagem de 3 
Maringá e Região e convidados, conforme listas de presença anexa. Compuseram a mesa para coordenar os 4 
trabalhos o representante do INAMARE, Dr. Matheus Florêncio Rodrigues e a representante da APAE, Sra. 5 
Ana Clara Vieira, e para secretariar, o representante da ESCOLA LAURA REBOUÇAS, Sr. Humberto Exaltação 6 
Jesuino. O Coordenador temporário, Dr. Matheus, iniciou dando boas vindas a todos e solicitou que se 7 
apresentassem.  Ato contínuo a Sra. Ana fez a leitura da Ata da reunião de 14/09/2016, que após serem 8 
feitas as alterações indicadas pelos presentes foi aprovada por unanimidade. A partir deste momento 9 
passou-se para o ASSUNTO DE PAUTA: A DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO EM ATENDIMENTO MÉDICO 10 
E O ABONO DE FALTAS. O Dr. Matheus dissertou sobre o assunto utilizando slides contendo a base legal que 11 
regulamenta as Declarações de Comparecimento e as orientações do CFM – Conselho Federal de Medicina. 12 
Destacou o artigo 131 da CLT que em seu CAPUT traz: ”Não será considerada falta ao serviço, para os efeitos 13 
do artigo anterior, a ausência do empregado:”, o artigo 6ª da Lei 605/1949 que traz: “Não será devida a 14 
remuneração quando, sem motivo justificado, o empregado não tiver trabalhado durante toda a semana 15 
anterior, cumprindo integralmente o seu horário de trabalho. § 1º São motivos justificados: a) os previstos no 16 
artigo 473 e seu parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho; b) a ausência do empregado 17 
devidamente justificada, a critério da administração do estabelecimento; c) a paralisação do serviço nos dias 18 
em que, por conveniência do empregador, não tenha havido trabalho; d) a ausência do empregado, até três 19 
dias consecutivos, em virtude do seu casamento; e) a falta ao serviço com fundamento na lei sobre acidente 20 
do trabalho; f) a doença do empregado, devidamente comprovada. § 2º A doença será comprovada mediante 21 
atestado de médico da instituição de previdência social a que estiver filiado o empregado, e, na falta deste e 22 
sucessivamente, de médico do Serviço Social do Comércio ou da indústria; de médico da empresa ou por ela 23 
designado; de médico a serviço de repartição federal, estadual ou municipal, incumbida de assuntos de 24 
higiene ou de saúde pública; ou não existindo estes, na localidade em que trabalhar, de médico de sua 25 
escolha.” e o Parecer CFM nº 17/11 que trata da “Declaração de Comparecimento”. O Dr. Matheus reforçou 26 
que o CFM – Conselho Federal de Medicina equipara a “Declaração de Comparecimento” com o “Atestado 27 
Médico”. Aquele Conselho declara que a Declaração é um desdobramento do ATO MÉDICO, porém no 28 
momento que registra a orientação de como a Declaração de Comparecimento deve ser preenchida, o CFM 29 
– Conselho Federal de Medicina volta atrás e deixa ao arbítrio da empresa empregadora aceitar ou não a 30 
Declaração, abonando ou não a falta do empregado. Neste momento a Sra. Alice Gomes, representante do 31 
INSS, declarou que, neste caso, a empresa não deveria descontar o ½ período de ausência do empregado, 32 
independente do horário ali registrado, levando-se em consideração as horas de espera para o atendimento 33 
médico. A Sra. Fabrícia L. Machado Lopes, representante do SENAC Maringá, perguntou como proceder no 34 
caso da “Declaração de Comparecimento Escolar”, pois nem toda empresa aceita as declarações dos 35 
Colégios ? Deu como exemplo a participação do aprendiz nos jogos escolares. O Dr. Matheus destacou que 36 
as faltas não abonadas implicam em descontos no salário do aprendiz, porém o desconto é uma das 37 
penalidades, não é a única, existem outros reflexos como a redução das férias. A Sra. Fabrícia perguntou 38 
também como ficaria as faltas do aprendiz para participar das Aulas Preparatórias do ENEM, disponibilizadas 39 
pela educação ? O Sr. Humberto Exaltação Jesuino, representante da Escola Profissionalizante Professora 40 
Laura Rebouças de Abreu, aproveitou o momento para lembrar que existem outras faltas abonáveis, pois 41 
constituem um direito do empregado, quando não uma obrigatoriedade do comparecimento, 42 
exemplificando: a) intimação para audiência nos Fóruns, b) apresentação para o alistamento militar, c) 43 
comparecimento para prestar vestibular. O Dr. Matheus destacou que o Artigo 473 da CLT trata da situação 44 
em que o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário, citando alguns incisos, 45 
porém a Lei não prevê situações como a participação no Aulão do Enem, ou Mostra de Profissões, ou Jogos 46 
Escolares. Orientou que deverá nestes casos a empresa empregadora negociar com o aprendiz, sempre 47 
mostrando que ele é um empregado e tem obrigações contratuais com a empresa. Disse ainda que a 48 
empresa poderá explorar positivamente esta situação, pois a participação de seus empregados em atividades 49 
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saudáveis, como os Jogos Escolares, depõe a favor da empresa. O Sr. Humberto lembrou os presentes que, 50 
havendo uma negociação entre a empresa empregadora e o empregado aprendiz, ela não poderá deixar de 51 
levar em conta que a Lei veda a “compensação de horas” ou a realização de “horas extras”. O Dr. 52 
Matheus disse que pesquisará sobre as situações apontadas, se comprometendo a trazer outras informações 53 
na próxima reunião do Fórum de Aprendizagem, porém, quanto a Declaração de Comparecimento em 54 
Atendimento Médico, orientou as empresas para abonarem as faltas dos aprendizes quando aquele 55 
documento conter a assinatura do médico, caso contrário ficaria ao arbítrio do RH abonar. A Sra. Mayara 56 
Heloise B. Soares, representante da empresa SCALON, relatou que a sua empresa amplia o tempo de 57 
atendimento registrado nos Atestados e nas Declarações, em uma hora e trinta minutos antes da consulta e 58 
uma hora e trinta minutos depois da consulta, sendo descontado dos empregados o que ultrapassar esse 59 
período. O Sr. Cristiano Ferreira da Silva, representante do CIEEPR Maringá, questionou como deverá ser o 60 
procedimento em relação a apresentação de Declaração de Atendimento Odontológico ? O Sr. Humberto 61 
disse que a orientação dada por sua equipe técnica é que se tratando de cirurgia odontológica ou 62 
atendimento de emergência, que isto seja registrado na Declaração e que nestes casos a falta deverá ser 63 
abonada. Disse ainda que em se tratando de outros atendimentos, o aprendiz é orientado a fazê-lo fora do 64 
horário da jornada de trabalho, que envolve as Atividades Práticas e Teóricas. O Sr. Ronaldo Bento de 65 
Oliveira, representante do SENAI Maringá CTM, disse que está esperando o parecer do INAMARE com 66 
relação aos abonos originados pelos atestados médicos, para que possa encaminhar para discussão em 67 
Curitiba. O Dr. Matheus reforçou que irá pesquisar todas as situações apresentadas e voltará a discuti-las na 68 
próxima reunião do dia nove de novembro/2016. Na sequência passou-se para os INFORMES: 69 
RESOLUÇÃO DO CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Maringá-PR, o 70 
Sr. Humberto apresentou a Resolução 052/2016, expedida pela presidente Sra. Márcia de Souza, onde 71 
prescreve no seu Artigo 1º – Informar que não é competência do CMDCA Maringá realizar o registro de 72 
Programas de Aprendizagem Profissional destinados exclusivamente a jovens maiores de 18 anos. Explicou que esta 73 
resolução se originou a partir da solicitação feita ao CMDCA, pela instituição Lins de Vasconcellos, que 74 
requereu o registro de um curso/programa que atenderia aprendizes maiores de 18 anos, alegando ser uma 75 
exigência do CNAP Brasília. O documento servirá para corrigir a cobrança indevida feita pelo CNAP e servirá 76 
para prevenir futuras solicitações. CID NOS ATESTADOS - O Dr. Matheus informou que encaminhou, para a 77 
equipe do Fórum de Aprendizagem Estadual do Paraná, o material didático que utilizou na última reunião do 78 
nosso Fórum. Este material servirá para as discussões que serão realizadas pelos amigos de Curitiba. 79 
REFORMA DO ENSINO MÉDIO – O Dr. Matheus informou que a coordenação do Fórum está em contato 80 
com alguns técnicos do Núcleo Regional de Educação e que apresentarão em nossas reuniões as mudanças 81 
que irão acontecer, possibilitando-nos a discussão sobre os reflexos na Aprendizagem. COMISSÃO PUA-82 
APRENDIZ – O Dr. Matheus informou que assim que concluir a revisão do documento irá apresentá-lo neste 83 
Fórum. APRESENTAÇÃO DE CASES – O Dr. Matheus, em nome do INAMARE, esclareceu que na 84 
disponibilidade da ajuda oferecida na última reunião, não está computada trabalhos como gravação de vídeo 85 
e som, mas está relacionada a escolhas dos temas, cronograma e dicas que são essenciais para uma boa 86 
apresentação. Novamente se coloca disposição para empresas, instituições qualificadoras e formadoras que 87 
queiram se apresentar neste Fórum. ÚLTIMA REUNIÃO/2016 DO FÓRUM – Ficou deliberado pelos 88 
presentes que a próxima reunião de novembro/2016 será a última reunião deste ano, quando retornaremos 89 
somente no mês de fevereiro/2017. Nada mais havendo para discutir, o Dr. Matheus agradeceu a presença de 90 
todos lembrando que nossa próxima reunião será realizada no dia 09/11/2016 (2ª quarta-feira), às 14 91 
horas, na Sala de Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim 92 
Leblon (próximo ao Hospital Municipal), a reunião foi encerrada as 15 horas e 40 minutos. 93 

JUSTIFICARAM A AUSÊNCIA: 
Sra. Cláudia do LINS DE VASCONCELLOS; Sra. Edna da COMUNIDADE BOM PASTOR; Sra. Bete Neves do NRE; 
Sr. Carlos Alexandre do CIEEPR Maringá; Sr. Nivaldo do SINCOMAR e Sra. Adriana da COORD. SINDICAL.   
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